
 
Governo do Estado de São Paulo

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília
Núcleo de Gestão de Processos e Qualidade

 

HCFAMEMA PROTOCOLO DE ACESSO

  

Nº do Processo: 144.00010376/2025-91

Assunto: GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA - PACIENTE COM ÓBITO FETAL

  

 

CÓDIGO: HCF-GASM-PAC-1
REVISÃO: 0
 
1. ESPECIALIDADE
 
Ginecologia e Obstetrícia, pelos profissionais que estiverem responsáveis pelo plantão no Pronto Socorro do
DASMI/HCFAMEMA e na enfermaria da Obstetrícia.
 
2. IDADE E SEXO
 
Pacientes do sexo feminino em idade fértil, que se enquadrarem nos critérios que correspondem ao Óbito Fetal, de acordo
com os CIDs descritos neste Protocolo.
 
3. MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO (CID)
 
P95 - Morte fetal ocorre após 20 semanas de gestação, mas não há uma causa específica identificada após a investigação
médica;
036.4 -Assistência prestada à mãe por morte intrauterina;
Z37.1 Nascimento único, natimorto (feto morto).
 
4. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS
 
Cartão Nacional de Saúde (CNS) - Cartão SUS;
Carteira do Pré-natal;
Comprovante de residência;
Guia de referência;
Registro geral (RG).
 
5. EXAMES OBRIGATÓRIOS
 
Ultrassom obstétrico.
 
6. ORIENTAÇÃO GERAL
 
6.1 INTRODUÇÃO E ACOLHIMENTO
 
O Ministério da Saúde estabelece protocolos para o atendimento de pacientes em casos de óbito fetal, incluindo critérios para
emissão da Declaração de Óbito (DO), bem como, procedimentos de investigação e vigilância. A DO deve ser emitida por
médicos que assistiram à gestante quando:
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1. A gestação tiver duração igual ou superior a 20 semanas ;
2. O feto apresentar peso igual ou superior a 500 gramas ;
3. Ou o feto atingir estatura igual ou superior a 25 centímetros .

A investigação do óbito fetal tem como objetivo identificar causas evitáveis e aprimorar a assistência prestada.
O protocolo assistencial para paciente com óbito fetal envolve cuidados médicos, apoio psicológico e orientação à família,
garantindo a saúde física e emocional da mulher, além de fornecer informações sobre as opções de manejo da gestação e o
suporte necessário para o processo de luto.
 
6.2 CUIDADOS MÉDICOS E MULTIPROFISSIONAIS
 
6.2.1 DIAGNÓSTICO E CONFIRMAÇÃO
 
O óbito fetal deve ser confirmado por meio de avaliação médica e exames complementares, garantindo registro adequado no
prontuário.
 
6.2.2 VIA DE PARTO
 
O parto vaginal é preferível, salvo contraindicações. A paciente deve ser informada sobre as opções disponíveis e participar
da decisão quanto ao manejo da gestação.
 
6.2.3 INDUÇÃO DO PARTO
 
Quando indicado, a indução do parto pode ser realizada utilizando misoprostol ou sonda dilatadora, conforme protocolos
clínicos e avaliação individual da paciente.
 
6.2.4 ACOMPANHAMENTO
 
É fundamental monitorar sinais vitais, detectar possíveis complicações clínicas, avaliar risco de infecção e oferecer suporte
emocional à paciente e familiares durante o processo de luto.
 
6.2.5 INVESTIGAÇÃO
 
Deve-se investigar a causa do óbito fetal com o objetivo de orientar o planejamento reprodutivo futuro e aprimorar as
estratégias de prevenção.
 
6.3 APOIO PSICOLÓGICO E FAMILIAR
 
6.3.1 INFORMAÇÃO E ACOLHIMENTO
 
A família deve receber informações claras e precisas sobre o óbito fetal, o processo de parto e o destino do feto, garantindo
acolhimento empático por parte da equipe de saúde.
 
6.3.2 ACOMPANHAMENTO
 
É essencial oferecer suporte psicológico e, quando necessário, encaminhamento para serviços de apoio, como psicologia e
assistência social, auxiliando a família no enfrentamento da perda.
 
6.3.3 ESPAÇO DE DESPEDIDA
 
Deve ser disponibilizado local apropriado para que a família possa se despedir do bebê, respeitando suas necessidades
emocionais e culturais.
 
6.4 CONSIDERAÇÕES ADICIONAIS
 
6.4.1CONSENTIMENTO
 
A paciente deve ser informada sobre todos os procedimentos e assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido,
garantindo sua participação nas decisões sobre o manejo da gestação.
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6.4.2 EQUIPE MULTIPROFISSIONAL
 
O cuidado deve ser realizado por uma equipe multiprofissional, composta por médicos, enfermeiros, psicólogos e assistentes
sociais, assegurando abordagem integral e humanizada.
 
6.4.3 VIGILÂNCIA
 
Deve-se realizar a vigilância do óbito fetal, com registro e análise de dados, visando identificar falhas no sistema de saúde e
aprimorar a assistência futura.
O manejo do óbito fetal é um momento delicado; a assistência adequada, tanto médica quanto psicológica, é fundamental
para o bem-estar da mulher e de sua família.
 
6.5 LOCAL DE ALOJAMENTO DA PACIENTE E ACOMPANHANTES
 
A paciente e seu acompanhante, por opção da própria paciente, devem ser alocados em quarto reservado. Caso seja
necessário bloquear um quarto de dois leitos, essa medida deve ser priorizada. Em situações de superlotação, deve-se
disponibilizar cadeira de descanso para que o acompanhante permaneça junto à paciente, garantindo acesso a alimentação e
banheiro.
Ambos devem receber suporte psicológico, possibilitando a formação de uma rede de apoio fortalecida, que contribua para o
bem-estar emocional da paciente durante todo o período de internação.
 
6.6 ETIOLOGIA
 
As causas dos óbitos fetais são divididas em maternas, fetais ou placentárias e anexiais:

1. Causas fetais são anomalias hereditárias e cromossômicas, infecções congênitas (como sífilis, malária, parvovirose,
citomegalovírus, etc.), aloimunização Rh e hidropsias não imunes;

2. Causas placentárias e anexiais incluem descolamento prematuro de placenta, insuficiência placentária, síndrome da
transfusão feto-fetal, corioamnionite, prolapso de cordão e rotura de vasa prévia;

3. Causas maternas incluem hipertensão arterial, diabetes mellitus, diabetes gestacional, síndrome de anticorpo
antifosfolípide, trombofilias hereditárias e traumas maternos.

6.7 MANEJO DIANTE DO ÓBITO FETAL
 
A via e o momento do parto após a constatação do óbito fetal dependem da idade gestacional, causa do óbito e história
obstétrica pregressa, sendo fundamental o aconselhamento à paciente para decisão conjunta sobre o manejo.
Embora a maioria das mulheres prefira o parto imediato, o risco de coagulopatia ao aguardar o parto espontâneo é
extremamente baixo. Nesses casos, pode-se oferecer a conduta expectante, aguardando a evolução espontânea do trabalho
de parto.
Na conduta expectante, recomenda-se acompanhamento semanal por até quatro semanas. A internação e indução do parto
devem ser indicadas a qualquer momento se a paciente desejar ou se não houver início espontâneo do trabalho de parto
após quatro semanas.
O parto cesáreo deve ser reservado para situações excepcionais, como óbito fetal decorrente de descolamento prematuro de
placenta, em que a espera poderia comprometer a vida materna.
A indução do parto pode ser realizada por preparo do colo uterino com misoprostol e/ou sonda dilatadora, de acordo com a
idade gestacional e possíveis contraindicações ao uso de prostaglandina. Estudos indicam que o uso de misoprostol em
gestação <28 semanas em útero com cicatriz de cesárea prévia é seguro (nível de evidência B).
O método de dilatação do colo com sonda de Foley n° 14, introduzida no canal endocervical e preenchida com 60 a 80 ml de
soro fisiológico, pode ser utilizado como adjuvante para preparo do colo ou como alternativa em pacientes com
contraindicação ao uso de misoprostol.
 
6.8 RECOMENDAÇÕES PARA O PREPARO DO COLO NA INDUÇÃO DO PARTO EM GESTAÇÕES COM ÓBITO FETAL
(OF)
 
≤ 26 semanas: Misoprostol 200 mcg a cada 4 horas e/ou sonda de Foley (Krause).
27–28 semanas: Misoprostol 100 mcg a cada 4 horas e/ou sonda de Foley (Krause).
28 semanas: Misoprostol 25 mcg a cada 4 horas e/ou sonda de Foley (Krause).
Observação: A escolha do método deve considerar a idade gestacional, condições clínicas da paciente e possíveis
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contraindicações ao uso de prostaglandinas.
 
6.9 EXAMES SOLICITADOS NA INTERNAÇÃO
 
Na admissão da paciente com diagnóstico de óbito fetal, devem ser solicitados:

Hemograma completo;
Coagulograma: TAP, TTPA e fibrinogênio;
Glicemia, em caso de paciente com diabetes mellitus;
TSH, quando houver suspeita de hipo ou hipertireoidismo descompensado;
Sorologias: VDRL.

6.10 ALTA RESPONSÁVEL
 
No momento da alta, a paciente deve ter o retorno previamente agendado para ambulatório de puerpério patológico ou de
pós-operatório, de acordo com a causa do óbito fetal e a idade gestacional.
É fundamental garantir:

1. Avaliação do laudo anatomopatológico e outros exames complementares disponíveis;
2. Encaminhamento para acompanhamento ginecológico adequado;
3. Oferta de suporte psicológico e multiprofissional, conforme a necessidade identificada pela equipe de saúde.
4. Ressalta-se a importância de manter a paciente e sua família inseridas em uma Rede de Apoio multiprofissional,

visando promover acolhimento, recuperação física e emocional, além de orientar o planejamento reprodutivo futuro.

7. ORIENTAÇÃO GERAL

Não se aplica.
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